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Identidade, aposentadoria e terceira idade1
Sergio Antonio Carlos2Maria da Graça Correa Jacques2Sandra Vieira Larratéa2Olga Collinet Heredia3
ResumoA associação corrente entre velhice e aposentadoria remete a uma representaçãocoletiva em que o velho é percebido não mais como um agente de bens e serviçose, conseqüentemente, marginalizado nos contextos sociais contemporâneos pau-tados pelo valor produtivo. A partir da análise e interpretação de depoimentos depessoas com mais de 60 anos e aposentadas há pelo menos 5 anos, propõe-se umacompreensão para a permanência real ou simbólica do vínculo com o mundoformal do trabalho. O material empírico recolhido permite constatar que são osvalores e idéias de referência da cultura de classe trabalhadora que continuamdando sentido e referência para estas pessoas; ainda, verifica-se a ocorrência deuma “dupla aposentadoria” no plano subjetivo: a primeira, legal, por tempo deserviço, e a segunda, nem sempre com reconhecimento oficial, mas determinadapelos limites impostos pelo corpo (doenças e/ou idade) e pelo processo de exclu-são do mundo do trabalho.Palavras-Chave: identidade; terceira idade; aposentadoria.
AbstractThe current association between old age and retirement sends us into a collectiverepresentation where seniors are not perceived as producers for goods andservices, thus marginalized in the contemporary social contexts noted for thevaluing of productiveness. From the analyzes and interpretation of the declarationsof the individuals over 60 and retired for at least 5 years, it was proposed anunderstanding for the real or symbolic permanence of the link with the formalwork world. The empirical material collected allowed for the realization that it isthe values and the cultural reference ideas of the work class that keep givingmeaning and reference to these individuals; furthermore, it was noted theoccurrence of a “double retirement” in the subjective plan: the first, legal and forthe years of work, and the second, not always officially recognized, but determinedby the limits imposed by the body (illness and/or age), and by the process ofexclusion from the work world.Key words: identity; third age; retirement.
1 O texto se fundamenta nos dados empíricos coletados por um trabalho de investiga-ção, que contou com o financiamento da FAPERGS e do CNPq.
2 Instituto de Psicologia da UFRGS.
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Introdução
“A memória do trabalho é o sentido, é a justificativa detoda uma biografia. Quando o Sr. Amadeo fecha a his-tória de sua vida, qual o conselho que dá? De tolerânciapara os velhos, tolerância mesmo com aqueles que setransviaram na juventude. Eles também trabalharam.”(Bosi, 1987, p. 399)
O parágrafo final da obra de Ecléa Bosi, “Lembranças deVelho”, assinala a importância e a positividade conferida à capa-cidade de trabalho e de ser trabalhador no contexto social con-temporâneo. Remete a uma reflexão sobre o papel do velho nestecontexto enquanto não mais produtor de bens e serviços, o queintroduz a questão da aposentadoria, enquanto possibilidade deausência de trabalho e de suas implicações nas trajetórias e noscotidianos de vida.O prolongamento da expectativa de vida e o conseqüentecrescimento numérico da população de idosos neste final de sécu-lo coincide com a inadimplência de alguns sistemas de previdên-cia. Ancorados em interpretações econômicas neo-liberais, algunspaíses propõem reformas estruturais nos sistemas de aposentado-ria que impõem novas regras que obstaculizam o processo. Quali-ficações depreciativas são evocadas com referência aos aposenta-dos, depositários das causas explicativas para o colapso dos siste-mas previdenciários sem uma análise mais apurada dos modelospropostos e das formas de gestão dos recursos arrecadados.Neste contexto, o tema aposentadoria ganha significânciae, em geral, as análises propostas não privilegiam o aspectosubjetivo que lhe é inerente. Além disso, a questão do idoso vemganhando representatividade, visto o crescimento deste segmen-to populacional no mundo. O limite cronológico proposto pelaONU, em 1982, para o início da chamada terceira idade toma porbase a idade da aposentadoria estabelecida na maioria dos paí-ses. Tal limite proposto induz a associação corrente entre velhicee aposentadoria, que embora na prática nem sempre se confun-
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dam, enquanto associadas, remetem a uma representação coletivaem que o velho é percebido como não mais produtor de bens eserviços e, portanto, marginalizado nos contextos sociais pauta-dos pelo valor produtivo.Todas essas considerações fundamentam uma proposta deanálise sobre a interrelação entre o trabalho, a aposentadoria e aterceira idade, interrelação esta que ganha destaque quando re-formas constitucionais, no Brasil, impõem novas regras para aaposentadoria que, de forma geral, implicam em um prolonga-mento do tempo de trabalho. Neste recorte, privilegia-se o pontode vista subjetivo expresso nos depoimentos de treze pessoas com60 anos e mais, aposentados há pelo menos cinco anos. São depo-imentos que se constituem em histórias de vida autobiográficascoletadas e organizadas em uma espécie de “banco de dados”que oportunizam, parafraseando Ecléa Bosi (1987, p. 1), “...registrar a voz e, através dela, a vida e o pensamento dos seresque trabalharam por seus contemporâneos”. O material empíricofornece informações sobre as vivências experimentadassubjetivamente e sobre as estratégias de enfrentamento frente àsalterações decorrentes do passar dos anos. O recorte analítico pro-posto privilegia uma abordagem qualitativa de exame, priorizandoas determinações do contexto sócio-cultural como modosexplicativos de compreensão das experiências subjetivas relata-das em relação ao trabalho, à aposentadoria e à terceira idade.
A aposentadoria e o vínculo com o trabalho
É certo que a história do trabalho começou quando o ho-mem buscou os meios para a satisfação de suas necessidades eque esta busca se reproduziu historicamente através de toda asua ação humana para sobrevivência. É certo, também, que estasnecessidades se ampliaram e se propagaram entre os homens, cri-ando organizações técnicas e relações sociais que acabaram pordeterminar a condição histórica do trabalho. Condição históricaque vai se expressar nos diferentes significados, nem semprecongruentes entre si, que o vocábulo trabalho evoca, a ponto de
Est. Interdiscipl. Envelhec., Porto Alegre, v. 1, p. 77-89, 199980
Agnés Heller (1989) propor não o emprego de uma única defini-ção conceitual, mas operar com diversas aproximações e concei-tos distintos. Conforme a autora:
“... com isto, não quero demonstrar que estas aproxi-mações sejam insuficientes, demasiado limitadas ou fal-sas. Pelo contrário, quero mostrar que todas, semexceção, afirmam algo de verdadeiro do trabalho.”(p.78)
A ausência de um conceito fechado e definitivo sobre traba-lho permite que diferentes atividades sejam classificadas como tal esão as experiências subjetivas ancoradas nas representações coletivasdo contexto sócio-cultural que determinam estas qualificações. Por-tanto, ao evocar o predicativo trabalho para qualificar uma diver-sidade de atividades realizadas como oposição ao ócio (atividadesnão necessárias à vida do indivíduo e ao processo vital da socieda-de), o vínculo com o trabalho se mantém, mesmo com a aposenta-doria, conferindo um sentido de utilidade e inserção social.Para compreender todo este processo de significação subjetiva,se faz necessário atentar à transformação positiva do significadoverbal da própria palavra trabalho, que até a época Moderna ficousempre muito associada a sofrimento, penalização, esforço.A transformação moderna do significado da palavra traba-lho, em sua nova positividade, expressa a sua ascensão como a maisvalorizada das atividades humanas, que encontra seu suporte defi-nitivo na consolidação do modelo capitalista de produção e que vaise manifestar na produção teórica dos séculos XVIII e XIX. Confor-me lembra Hanna Arendt (1981, p. 113), o trabalho ascendeu:
“... da mais humilde e desprezível posição à mais altacategoria, como a mais estimada de todas as atividadeshumanas, (que) começou quando Locke descobriu que éa fonte de toda a propriedade; prosseguiu quando AdamSmith afirmou que era fonte de toda a riqueza, e atingiuseu climax em Marx quando o trabalho passou a ser aorigem de toda a produtividade e a expressão da pró-pria humanidade do homem.”
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Segundo Edgar de Decca (1988), a dimensão da glorifica-ção do trabalho encontrou suporte definitivo no surgimento dafábrica, na qual o trabalho pode se apresentar em toda a suapositividade e que se impôs como instrumento para incrementara produtividade e, principalmente, como instrumento para con-trolar, disciplinar e hierarquizar o processo de trabalho. Conse-qüentemente, a introjeção do “sistema de fábrica”, movida pelacrença do poder positivo do trabalho organizado, não se rompecom o ato formal da aposentadoria, sendo freqüente a permanên-cia no trabalho quer através de uma troca de empresa comatividade semelhante ou não (em geral do setor público para osetor privado), quer, ainda, uma continuidade na mesma empre-sa. Embora o reconhecimento, até certa forma generalizado, dobaixo valor pecuniário das aposentadorias, fatores de ordemsubjetiva são as principais justificativas para a manutenção dovínculo, como o desejo de reconhecimento e de continuar sentin-do-se útil em um conjunto social pautado pelo valor produtivo.Conjunto este estruturado em torno da categoria trabalho e quenão oferece outros parâmetros de identificação que permitam sig-nificar o cotidiano de vida e lhe conferir valor a não ser através doexercício laboral.A pregação moral do trabalho edificante, enquanto princí-pio normativo social, dotado de universalidade, confere registrosdicotômicos na representação coletiva sobre o trabalho e o nãotrabalho (associado ao ócio). Dentro desta lógica imposta pelarepresentação coletiva, não há espaço para pensar na aposenta-doria como, contraditoriamente, integrante do mundo do traba-lho, como uma oposição contida no ato de trabalhar. Neste senti-do, não há uma preparação subjetiva e o ato formal de aposenta-doria não significa, necessariamente, um rompimento com o mun-do formal do trabalho.A qualificação trabalho atribuída às diversas atividades re-alizadas ou a continuidade no mundo formal do trabalho se cons-tituem em modos de evitar a marginalização social e a partir daapropriação da positividade conferida ao ato de trabalhar. Re-presentam a inserção em um conjunto de atributos morais que
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conferem valor e significado à vida em sociedade. Como assinalaAlfredo Jerusalinsky (1998, p. 2):
“... como nunca antes na História, hoje o sujeito ficanuma total dependência para estabelecer seu valor sim-bólico de sua equivalência ao objeto seja por possuí-lo,seja por fabricá-lo, seja por dominá-lo ou por usufruí-lo, eis então que o sujeito encontra seu valor.”
A aposentadoria e a ruptura com o trabalho
Na língua portuguesa, aposentar-se prende-se etimolo-gicamente a hospedagem, abrigo nos aposentos. Considerandoque aposento é o mesmo que quarto, alcova, o sentido do termoremete à noção de abrigar-se nos aposentos, no interior da habi-tação. Em inglês e francês (retired e retraité) também remetem ànoção de retirar-se, afastar-se da vida ativa, sendo que no séculoXVI, retraité significava, também, o lugar onde as pessoas se reti-ravam para escapar “dos perigos e das modernidades” (Bernd,1996, p. 21). Todos estes significados se consolidam com a separa-ção entre o espaço doméstico e o espaço do trabalho a partir daimplantação do sistema de fábrica. Embora as transformações dosúltimos anos representados, principalmente, pelo reconhecimen-to progressivo das atividades domésticas como trabalho e peladifusão dos homeworks (atividades de bens e serviços produzidosno espaço doméstico) perdura, ainda, como representação coletiva,a associação entre espaço privado e ausência de trabalho e conse-qüente desvalor que lhe é atribuído.No entanto são também sinônimos de aposentar-se refor-mar-se ou jubilar-se, sendo o primeiro usado na carreira militar eo segundo muito mais no sentido de encher-se de júbilo, alegriaou referente ao desligamento de um aluno por permanência ex-cessiva na escola. Embora algumas línguas latinas como o italia-no e espanhol empreguem o termo jubilamento, de conotaçãopositiva, em português este significado não tem uso corrente.
Est. Interdiscipl. Envelhec., Porto Alegre, v. 1, p. 77-89, 1999 83
Com esta análise semântica constata-se a negação do júbiloconferida à ausência de trabalho, embora a associação com a no-ção de mudança expressa pela palavra reforma e pela noção derecolhimento a que o vocábulo aposento (aposentadoria) remete.A questão que se coloca é por que deixa de ser um ato de júbilopara se tomar depreciativo.É tanto no desvirtuamento dos sistemas previdenciários queinduzem a confusão entre aposentadoria e qualquer outro benefí-cio conferido que se encontra a resposta para essa constatação,mas é, principalmente, no sistema de valores sociais, em que otrabalho representa o principal atributo de valor, que sua ausên-cia deixa de representar uma situação de júbilo para se constituirem um fator de marginalização social.No entanto, essa mesma representação coletiva admite comojustificativas socialmente aceitas para a ausência de trabalho tan-to a doença como a idade avançada. E é dentro desta lógica quevai se constatar uma diferença na experiência da aposentadoriaquando ela ocorre por tempo de serviço, por doença e por idade.No primeiro caso, não há uma legitimação social quando nãoacompanhada de um ou dos dois outros fatores e o desligamentodefinitivo com o trabalho se toma menos freqüente.Mas mesmo como um ato burocrático e formal, quando hápermanência do vínculo configura-se como um espaço de prepa-ração subjetiva para o afastamento futuro. Aposenta-se com umvalor simbólico pois coloca para o trabalhador a possibilidade realde um mundo de não trabalho. Esta preparação consiste em umareorganização da vida familiar, novas relações afetivas, novosespaços de convívio e de relacionamento fora do mundo do tra-balho, novas rotinas e até a diminuição gradativa da jornadalaboral. Surgem os ‘”trabalhos alternativos”, os “hobbies”, as ex-periências em artes e ofícios que implicam em autonomia comrelação à organização do trabalho.Retomando o processo histórico e o disciplinamento pro-posto pelas formas organizativas que o trabalho adquiriu na so-ciedade moderna, E. P. Thompson (1991) explora essa nova or-dem que se impõe e que se expressa na noção de tempo útil en-
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quanto discurso moralizante constitutivo do imaginário social. Ouainda, é o que Edgar Decca (1988, p. 18) vai designar como “...mer-cado, enquanto entidade universal através da qual os homens sereconhecem a si próprios e se opõe a qualquer dispositivo imagi-nário que coloque a ordem social fora deste universo”.Esse processo de rompimento com a lógica do trabalho for-mal coincide com o aumento do fator idade e, com muitafreqüência, com o aparecimento de doenças. Embora nestes casosse apresente uma justificativa social para a ausência de trabalho,por outro lado, perdas de ordem física, psicológica e socialconcomitantes tornam a decisão difícil ou ambivalente. Algunsautores como Atchley (citado por Miguel Krassoievitch, 1993),referem-se a algumas fases por que passam aqueles que se afas-tam do mundo do trabalho. Aponta para uma “fase de desencan-to” que segue a “fase de lua de mel” em que, passada a euforia,apresenta-se a desilusão e, não poucas vezes, um estado depressivosó superado por uma “fase de reorientação” em que o sujeito de-senvolve outras opções de atividade, na maioria do tipo social e,em geral, categorizadas como trabalho a partir da amplitude queo conceito de trabalho contempla.Todo o processo de significação que o ato de aposentadoriaenseja prepara para uma segunda aposentadoria, nem sempreformal, mas, principalmente, experenciada como tal. Segundaaposentadoria que quando acompanhada/determinada ou peladoença ou pela velhice recebe aceitabilidade social. No entanto,quando o trabalho se faz presente, mesmo sobre tais circunstânci-as, o atributo de valor que lhe é associado ganha em represen-tatividade e garante inserção social.Por outro lado, as rápidas transformações dos modos deorganização sócio-econômica das sociedades contemporâneas eas inovações tecnológicas introduzidas se refletem no modo detrabalhar dessas sociedades. Profissões novas são continuamentecriadas bem como novas modalidades de exercício profissional,além do desaparecimento progressivo de determinadas profissõesou, ainda, de determinados modelos de atuação. Esta contínuatransformação expulsa do mercado formal um significativo con-
Est. Interdiscipl. Envelhec., Porto Alegre, v. 1, p. 77-89, 1999 85
tingente populacional; a população idosa é, preferentemente,objeto dessa exclusão pela menor flexibilidade em se adaptar eincorporar os novos procedimentos impostos e a inovaçãotecnológica. Portanto, o afastamento do mundo do trabalho sefaz, também, por imperiosas determinações derivadas de umarealidade exterior que se impõe.Todas essas considerações apontam para uma inevitávelruptura com o mundo do trabalho a medida que aumenta a ida-de cronológica, quando, então, a aposentadoria ganha, concreta-mente, o significado de ausência de trabalho, mesmo quando háuma substituição através da realização de atividades variadas comum significado de utilidade social. A questão que se coloca é qualo reflexo deste afastamento sobre a identidade de trabalhador.
O vínculo simbólico com o trabalho
Entendendo a identidade como um processo de construçãohistórico e social, aquilo que o indivíduo reconhece como sendo“ele mesmo”, significa-se e re-significa-se na trajetória de vida apartir da inserção do indivíduo em conjuntos de relações sociais.É o que Lucien Sève (1989, p. 123) denomina de “formas históri-cas de individualidade”, ou seja, as capacidades característicasda humanidade, historicamente desenvolvidas, que se encontramobjetivadas em um sistema temporal de atividades, fundados so-bre o e no conjunto de relações sociais que cada indivíduo e cadageração encontram como dados existentes mediados pelo outro,mas transformados sob o ponto de vista da individualidadepsicobiográfica. O mundo concreto do trabalho constitui-se emum “locus” por excelência para essa mediação, por mais não seja,pelo número de horas diárias que os indivíduos a ele se dedicam.A articulação entre identidade e trabalho vem de uma tradi-ção que confere ao papel social expressividade na constituição daidentidade. Dentro dessa tradição, é representativa a proposição deJürgen Habermas (1990) que propõe que a uma “identidade natu-ral” se segue uma “identidade de papel” que se constitui pela incor-poração das unidades simbólicas mediadas pela socialização e, so-
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bre essa, a “identidade do eu” a partir da integração dos papéis soci-ais através da igualdade e da diferença em relação aos outros.A importância e a exaltação máximas conferidas ao traba-lho na sociedade contemporânea concedem ao papel de traba-lhador lugar de destaque entre os papéis sociais representativosdo eu. Hanna Arendt (1981), referindo-se à importância do homofaber no mundo contemporâneo, assinala que, ao tentar dizer“quem é”, a própria linguagem induz a dizer “o que é”, reservan-do um lugar de destaque ao papel de trabalhador. A esse papelsocial agregam-se outras qualificações exigidas pelo exercíciolaboral que se substantivam e se presentificam, constituindo-seem atributos definitórios do eu (ativo, forte, bravo, honesto, etc.)Na mesma lógica, Jurandir Freire Costa (1989) registra, nasua prática psiquiátrica em ambulatórios de saúde, a presença detranstornos psíquicos denominados “doença dos nervos” ou “cri-se nervosa”, intimamente associadas com a trajetória e com ospercalços da vida laboral e com ameaças à identidade de traba-lhador. O autor assinala que essa identidade, associada a outrosatributos socialmente valorizados e julgados como constitutivosdo ser humano pelo imaginário social, mostra-se à consciência dosujeito como um elemento definitório de grande significação na“identidade psicológica”. Esse termo é empregado para diferen-ciar de outros sistemas identificatórios (identidade social, étnica,religiosa, etc.) por se apresentar não apenas como um atributo doeu ou de algum eu, mas como predicativo universal e genéricodefinidor do humano.Da importância da identidade de trabalhador e suarepresentatividade enquanto identidade do eu, emergem as ques-tões da aposentadoria e suas repercussões. Identidade que se re-fere, também, à consciência de pertencer a determinado gruposocial, inclusive laboral, e à carga afetiva que esta pertença impli-ca. O espaço de trabalho e as categorias profissionais, em geralassociados a prestígio ou desprestígio social, proporcionam atri-butos de qualificação ou desqualificação do eu. Nos casos em quea qualificação é de tal forma representativa, o prefixo ex é evoca-do para dar conta da identidade quando da aposentadoria.
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Maria de Fátima Santos (1990) aponta que a aposentadoriapode significar uma possível perda do papel profissional. No entan-to, mantém-se um vínculo simbólico com o trabalho através da iden-tidade de trabalhador, pois não se rompem os modelos de identifica-ção construídos no passado e apropriados como representativos doeu. Esse modelo identitário se representa como atributo de valor e deinserção social, ancorado nas memórias de um passado de inserçãoem um grupo profissional e de uma carga afetiva correspondente.Além disso, entre a população idosa, com freqüência re-sig-nifica-se o conceito de trabalho que constitui a identidade de tra-balhador a partir dos limites sociais impostos: trata-se de ser ativoem contraposição ao não ativo. Nesta perspectiva, são buscadasatividades remuneradas ou não, preferentemente no espaço pú-blico, como forma de garantir reconhecimento social. É o queoportuniza a experiência de sentir-se vivo, já que sua ausência éassociada à morte, à exclusão e à segregação em uma sociedadepautada pelo valor produtivo.
Conclusões
Quando um conjunto social se pauta por valores utilitários,como no caso da sociedade contemporânea, a ausência de inser-ção no modelo proposto e em suas formas organizativas erelacionais, repercutem na qualidade de vida e na integração so-cial de sua população. É sobre esse enfoque que a articulação en-tre trabalho, aposentadoria e terceira idade revelam uma dimen-são subjetiva e uma repercussão social para além dos dados esta-tísticos e dos parâmetros econômicos de interpretação.Qualquer argumentação sobre esta articulação não pode sepropor a teorias generalizantes. Ao se inscrever no espaço dohumano, convive com a singularidade que o caracteriza. É im-portante, no entanto, compreender esse humano circunscrito emum contexto sócio-histórico determinante. No caso, um contextoque exalta o ato de trabalhar e lhe confere valor positivo, faculta-lhe significância ímpar na existência, constituindo-se represen-tante do eu a identidade de trabalhador que lhe é derivada.
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Assim, a aposentadoria pode representar ou não um rom-pimento com o mundo do trabalho. O rompimento é inevitávelquando o fator doença se apresenta associado, fator este reconhe-cido como uma justificativa aceitável pelo imaginário social. Ima-ginário social que, também, reconhece e justifica a idade comoum obstáculo ao exercício laboral. Neste sentido, as aposentado-rias por idade ou por tempo de serviço vão representar experiên-cias diferenciadas que repercutem de maneira também diferenci-ada, sobre a identidade do eu. Expressam-se no que se poderiachamar de uma “dupla aposentadoria”. A primeira, determina-da pelo tempo de serviço, embora legal e que não implica, neces-sariamente, no afastamento do mundo do trabalho. Pressõeseconômicas, sociais e culturais concorrem para a permanência nomercado de trabalho, implicando ou não em alterações como olocal de trabalho, o tipo de atividade exercida, o regime de traba-lho, etc. A segunda, determinada pelos limites impostos pelo cor-po (doenças e/ou idade) e pelo processo de exclusão do mercadode trabalho e que, representa, então, concretamente, embora nemsempre formal, o afastamento do mundo do trabalho.No entanto, o vínculo simbólico com o trabalho se faz atravésda identidade de trabalhador que se mantém como referênciaidentitária, pois não se rompem os modelos de identificação preser-vados pela memória. É nessa lógica em que o contexto sócio-cultu-ral a partir da positividade conferida ao trabalho, em que não serompem os laços subjetivos com a vida laboral mesmo com a apo-sentadoria e a velhice, que ganha sentido o trecho introdutório:
“A memória do trabalho é o sentido, é a justificativa detoda uma biografia. Quando o Sr. Amadeo fecha a his-tória de sua vida, qual o conselho que dá? De tolerânciapara os velhos, tolerância mesmo com aqueles que setransviaram na juventude. Eles também trabalharam.”(Bosi, 1987, p. 399)
É o sentido ético conferido ao trabalho na sociedade con-temporânea que articula a interpretação e o inter-relacionamentoentre trabalho, aposentadoria e terceira idade, em que a dimen-são subjetiva ganha significado e justifica ou a permanência nomundo formal do trabalho ou o vínculo simbólico através da iden-tidade de trabalhador.
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